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LEI N°3.870, de 25 de junho de 2014.

Institui a Nota Fiscal de Serviços
Eletrônica - NFS-e para tomadores de
serviços no município de Santo Angelo e
dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPALDE SANTO ÂNGELO (RS), no uso das atribuições que
lhe são conferidaspela Lei Orgânica do Município.

FAÇO SABER, que a Câmara Municipalde Vereadoresaprovou e eu sancionoa seguinte

L E I:

CAPITULO I
DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e

Seção I
Da Definiçãoda NFS-e

Art. 1° Fica instituída a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica, que deverá ser emitida
por ocasião da prestação de serviço.

Parágrafo único - Considera-se Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -- NFS-e o
documento emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura do Município
de Santo Angelo, Governo do Estado do Rio Grande do Sul ou Governo Federal, com o objetivo
de registrar as operações relativas à prestação de serviços, de existência exclusivamentedigital,
com validadejurídica que deverá ser garantida por assinaturadigital do emitente e autorizaçãode
uso fornecidapela SecretariaMunicipal da Fazenda antes da ocorrência do fato gerador.

Seção II
Dos Contribuintes Obrigados

Art. 2° Caberáao Município regulamentaratravésde Decreto:

I - disciplinar a emissão da NFS-e, definindo, em especial, os contribuintes
sujeitosà sua utilização, por atividade e/ou por faixa de receita bruta anual, independente de
gozar de imunidade, isenção, ou qualquer outro tratamento diferenciado estarão sujeitos a

utilizaçãoda NFS-e,por opção do contribuinteou por decisãodo fisco municipal;
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II - definir os serviços passíveis de geração de créditos tributários para os
tomadores de serviços;

III - definir os percentuaisde que trata o Art. 49 desta Lei.

Parágrafo único - Os contribuintes, não obrigados, que optarem espontaneamente
pela emissão da NFS-e ficarão sujeitosaos dispositivos desta Lei e à sua regulamentação em
caráter defmitivo e irretratável.

CAPITULO II
DO ACESSOAO SISTEMADA NOTA FISCAL

DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e

Seção I
Do Acesso pelo Contribuinte

Art. 3° O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de interesse dos

contribuintes, será realizado mediante a utilização de senha de segurança ou com Certiñcado
Digital (por entidade credenciadapela infra-estruturade Chaves Pública Brasileira- ICP-Brasil).

Parágrafo único - Adicionalmente os certificados digitais também poderão ser
exigidos conforme a necessidade de cada serviço, dentre outros, o envio de RPS e o
cancelamentode NFS-e.

Art. 4° As pessoas obrigadas e as facultadas, para obter acesso ao sistema de que
trata essa Lei, deverão efetuar o cadastramento da solicitação de acesso, por meio da rede
mundial de computadores (Internet), no endereço eletrônico http:Nwww.santoangelo.rs.gov.br,
seguindo as orientaçõespasso a passo disponíveis no Site.

Art. 5° Após o cadastramento, tratado no artigo anterior, o interessado deverá
preencher o formulário "SOLICITAÇÃODE ACESSO" e apresentá-lo à Secretaria da Fazenda,
direcionado ao Departamento de Fiscalização.

Art. 6° Após a solicitação de acesso, na conformidade do artigo 4° desta Lei e

comprovação,pela SecretariaMunicipal da Fazenda, da regularidade das informações, proceder-
se-á o desbloqueio do acesso e, em seguida será encaminhado, via correio eletrônico (e-mail),
para o solicitante, a mensagem referente ao resultado da solicitação de acesso ao sistema da NFS-
e.

§1°- No caso de se constatar qualquer inconsistência nas informações prestadas,a

pessoa física ou jurídica interessada na obtenção da senha será informada,via correio eletrônico
(e-mail) informado no cadastramento,para, no prazo de até dez (10) dias, tomar as providências
necessárias ao seu desbloqueio.

§2°- Decorrido o prazo de que trata o parágrafo anterior, sem que sejamtomadas
as providências mencionadas, a pessoa física ou jurídica terá a solicitação de desbloqueio
automaticamenterejeitada,caso em que o interessadodeverápromover novo cadastramento.
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§3° -
Os interessados poderão utilizar o "e-mail" "nfs-e@santoangelo.rs.gov.br",

para dirimir eventuais dúvidas relativas à NFS-e.

Art. 7° A senha de acesso representa a assinatura eletrônica da pessoa física ou
jurídica cadastrada, sendo pessoal e intransferível,podendo ser alterada a qualquer tempo pelo
seu detentor.

Art. 8° Será cadastrada apenas uma senha de segurançapara cada estabelecimento
prestador, levando-se em consideração o número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa
Jurídica

-
CNPJ ou cada número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

-
CPF junto ao

Ministério da Fazenda, desde que estejamem situação regular e ativa perante a Receita Federal,
Estadual e Municipal.

Parágrafo único - A liberação de acesso fornecida à pessoa jurídica, será
concedida ao representante legal indicado no formulário "SOLICITAÇAO DE ACESSO", e

conterá as seguintes funções:

I - habilitar ou desabilitar usuários do sistemada NFS-e;

II - gerar, cancelar, imprimirnotas fiscais eletrônicas, emitir relatórios, gerar guias
de pagamento, entre outras funcionalidades no sistema.

Art. 9° A pessoa física ou jurídica detentora da senha de acesso será responsável
por todos os atos praticados no sistema da NFS-e, bem como pelos usuários habilitados ou
vinculados e que atuem em seu nome.

Seção II
Do Acesso pela Administração Fazendária

Art. 10 O acesso ao sistema da NFS-e que conterá dados fiscais de interesse da
Secretaria Municipal da Fazenda, será realizado mediante a utilização de senha de acesso.

Art. 11 A senha de acesso prevista no artigo anterior, será outorgada ao Diretor do
Departamento de Fiscalização ou Coordenadorda SecretariaMunicipal da Fazenda ou a quem ele
delegar por ato legal, a qual conterá as seguintes funções:

I - habilitar e desabilitar usuários;

II - criar ou modificar perfis de utilização do sistema;

III - incluir e excluir informações de interesse do contribuinte e da Secretaria
Municipal da Fazenda no portal da NFS-e.

Art. 12 Aos funcionários da Secretaria Municipal da Fazenda será permitido
acesso ao sistema da NFS-e conforme o perfil habilitado levando-se em consideração a função
exercida.

CAPITULO III
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DA EMISSAO DA NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRONICA - NFS-e

Art. 13 A NFS-e deve conter as seguintes indicações:

I - númerosequencial;

II - código de verificaçãode autenticidade;

III -
data e hora da emissão;

IV - identificaçãodo prestador de serviços, com:

a) nome ou razão social;
b) endereço;

c) "e-mail";
d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas

-
CPF ou

Pessoa Jurídica- CNPJ;

e) inscrição no CadastroFiscal;

V - identificaçãodo tomador de serviços, com:

a) nome ou razão social;
b) endereço;

c) "e-mail";

no Cadastro Nacional da

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Nacional da
Pessoa Jurídica - CNPJ;

VI - discriminação do serviço;

VII - valor total da NFS-e;

VIII - valor da dedução na base de cálculo, se houver e na forma prevista na
legislação municipal;

IX - valor da base de cálculo;

X - código do serviço - enquadramento do serviço prestado na lista de serviços
constanteno Anexo 1, da Lei Municipal n° 2.701/2003;

XI - alíquota e valor do ISSQN;

XII - indicação no corpo da NFS-e de:

a) isenção ou imunidade relativas ao ISSQN, quando for o caso;
b) serviço não tributável pelo Município de Santo Ângelo, será em conformidade

com a Lei Complementar Federal e Lei Municipal
c) retenção de ISSQNna fonte;

d) empresas prestadorasde serviços com recolhimentomediante alíquota fixa, da

expressão "empresa enquadradano regime de alíquota fixa por profissional";
e) empresas enquadradas com base de cálculo por estimativa ou outra forma de

tratamento tributário diferenciado;

f) existência de decisãojudicial suspendendo a exigibilidade do ISSQN;
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g) número e data do Recibo Provisório de Serviços - RPS emitido, nos casos de
sua substituição.

§1° - A NFS-e conterá, no cabeçalho, as expressões "Prefeitura Municipal de
Santo Ângelo", "Secretaria Municipal da Fazenda" e "Nota Fiscal Eletrônicade Serviços - NFS-
e".

§2° - O número da NFS-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente
seqüencial,e será específicopara cada estabelecimentodo prestador de serviços.

§3°- A NFS-e deverá ser assinada pelo emitente, através de senha de segurança ou
com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela infra-estrutura de Chaves
Públicas Brasileira-ICP-Brasil (Certificado Digital), contendo o CNPJ do estabelecimento do

emitenteou o CPF do responsável.

Art. 14 A NFS-e deve ser emitida "on-line", por meio da Internet, no endereço
eletrônico "http://www.santoangelo.rs.gov.br", somente pelos prestadores de serviços
estabelecidosno Município de Santo Ângelo,mediante a liberação de Senha de Segurança.

§1°- A NFS-e poderá ser unpressa em tantas vias quantas se fizerem necessárias,
podendo inclusive ser enviada por correio eletrônico ("e-mail") ao tomador de serviços.

§2°-Os tomadoresde serviços devem confirmar a autenticidade da Nota Fiscal de
Serviços Eletrônica - NFS-e no endereço eletrônico "http://www.santoangelo.rs.gov.br",
podendo, em caso de falsidades ou inexatidões, ser corresponsáveispelo crédito tributário nos
termos da Lei.

Art. 15 O Município disponibilizará o aplicativo "Web Service" que permite a
integração dos sistemas dos usuários (conexão) com o sistema da Nota Fiscal Eletrônica de
Serviços - NFS-e, no endereço eletrônico "http://www.santoangelo.rs.gov.br",com as seguintes
funcionalidades:

a) configuração do perfil do contribuinte;
b) emissão, impressão, reimpressão, cancelamento de NFS-e, carta de correção

eletrônica - CC-e, e declaraçãodenúncia de não conversãode RPS-DDNC;

c) envio de RPS e de NFS-e;

d) envio de lote de RPS;

c) teste de envio de lote de RPS;

f) consulta de NFS-e;

g) consulta de NFS-e recebidas;

h) consulta de lote;

i) consulta informações do lote;

j) exportação de NFS-e emitida e recebida;

k) conversãode Recibo Provisóriode Serviços-
RPS em NFS-e;
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l) geração automática da guia de recolhimento do ISS, inclusive ISS Retido
referente às NFS-e recebidas;

m) registro automático das retenções obrigatórias dos responsáveistributários;

n) acompanhamento das guias emitidas;

o) verificação de autenticidade de NFS-e;

p) conversãode RPS em NFS-e;

g) consulta a créditos gerados.

Art. 16 Todo estabelecimentoprestador é obrigado a gerar notas fiscais para todos

os serviços prestados.

Art. 17 Não incidirá taxas relativo às emissões de NFS-e quando forem geradas no
domicílio ou estabelecimentodo prestador.

Seção I
Da emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e, por pessoa Física

Art. 18 É facultada às pessoas físicas já inscritas no Cadastro Fiscal Municipal,

solicitar a geração e a impressãoda NFS-e na sede da SecretariaMunicipal da Fazenda, caso em
que haverá incidência na base de cálculo de Taxa de Serviços que corresponderá em 05 UFM
(Cinco Unidades Financeiras)municipal,por NFS-e gerada e emitida pelo Município.

Parágrafo único - O ISSQN relativo às NFS-e geradas nas instalações da

Secretaria Municipal da Fazenda, deverá ser recolhido nos bancos credenciados mediante
autenticaçãomecânica no Documento de Arrecadação Municipal Eletrônico- DAM-e.

Art. 19 A NFS-e na forma do artigo anterior será gerada por intermédio da senha

específica do funcionárioda SecretariaMunicipal da Fazenda destacado para este fim.

Parágrafo único - A liberação para impressão da NFS-e dar-se-á mediante

comprovaçãovisual da autenticaçãomecânica do DAM-e, pelo banco arrecadador conveniado.

Seção II
Da Obrigatoriedade e da Dispensa na Emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica -NFS-

e.

Art. 20 Da obrigatoriedade e da Dispensa à emissão da NFS-e de que trata o Art.
1° da presente Lei.

I -
São obrigados à emissão da NFS-e, os prestadores de serviços inscritos no

Cadastro Fiscal ou Atividade Econômica no território do Município, inclusive microempresas e

empresasde pequeno porte optantes pelo Simples Nacional, a partir de data a ser estabelecida por
Decreto;
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II -
Os contribuintes que não tiverem emitido NFS-e no período de apuração do

imposto (mensal), inclusive os Substitutos e os Responsáveis Tributários, deverão realizar a

Declaração de Não Movimentação da referida competência, no Sistema da Declaração Eletrônica
de Serviços "Livro Eletrônico", no endereço eletrônico http://www.santoangelo.rs.gov.br
conforme previsto no DecretoMunicipal n° 11.924, de 4 de março de 2009;

III - Ficam dispensados da obrigatoriedade de que trata o Art. 1° da presente Lei:

a) bancos e demais instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil- BACEN;

b) contribuintes com cadastro fiscal de profissionais autônomos ou sociedades
profissionais que tenham o recolhimento do ISSQN através de Tributação Fixa (ISS-Fixo);

c) contribuintes pessoas jurídicas optantes pelo Regime Tributário ao Simples
Nacional qualificados como Microempreendedor Individual - MEI, quando prestarem serviços
para pessoas físicas.

Seção III
Do Cancelamento da NFS-e

Art. 21 A NFS-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do sistema
informatizado ("on line"), no endereço eletrônico http://www.santoangelo.rs.gov.br, na rede

mundial de computadores (Internet),antes do pagamentoou vencimento do imposto, sejaele por
retenção ou não.

§1° - Após o pagamento do imposto a NFS-e somente poderá ser cancelada por
meio de processo administrativo fiscal regular, no qual deverão ser apresentadas as razões que

motivaram o pedido.

§2° - Havendo o cancelamento da NFS-e, o contribuinte deverá registrar
eletronicamente, em campo próprio, os motivosque levaram a anulação do documento,momento
em que o sistema enviará automaticamente mensagem eletrônica ao tomador do serviço
noticiandoa operação.

§3° -
O documento cancelado permanecerá armazenado na base do sistema da

NFS-e e sobre ele deverá ser inserida marca identificando a invalidade do mesmo.

Art. 22 Não se admite cancelamento da NFS-e em razão do não recebimento do

preço do serviço, sendo o imposto devido em razão da prestação do serviço, conforme disposto

na Lei Municipal n° 3.269/2003.

Seção IV
Da Carta de Correção Eletrônica- CC-e

Art. 23 Fica instituída no ambito da legislação tributária municipal, a figura da

"Carta de Correção", destinada a corrigir erros de dados, sem implicar no cancelamento da NFS-
e.
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§1° - E permitida a utilização da carta de correção, para regularizaçao de erro
ocorrido na geração de NFS-e.

§2°- Não será admitida a regularização na forma deste artigo quando o erro for
relativo a base de cálculo, a alíquota, ao valor do imposto.

§3°- A Carta de Correção Eletrônica -
CC-e deverá ser assinada digitalmentepelo

emitente com assinatura digital certificada por entidade credenciada pela Infra-Estrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, contendo o n° do CNPJ ou CPF, a fim de garantir a

autoria do documento digital.

§4° - Havendo mais de uma CC-e para a mesma NFS-e o emitente deverá

consolidarna última todas as informações anteriormente retificadas.

§5° -
Não produzirá efeitos a regularização efetuada após o início de qualquer

procedimento fiscal.

CAPITULO IV
DO RECIBOPROVISÓRIO DE SERVIÇO- RPS

Seção I
Da Definição de RPS e sua utilização

Art. 24 Nos casos previstos nesta Lei, a pessoa jurídica prestadora de serviços
poderá emitir Recibo Provisório de Serviços -

RPS, que posteriormente deverá ser substituído
por NFS-e.

§1° - Entende-se por Recibo Provisório de Serviços -
RPS, o documento fiscal

impresso, manuscrito ou gerado eletronicamente, de cunho temporário, tendente a acobertar
operações desprovidas da geração regular da NFS-e, e NÃO TEM VALIDADE COMO
DOCUMENTOFISCAL, o qual deverá conter:

I - identificaçãodo prestador dos serviços, contendo:

a) nome ou razão social;
b) endereço;

c) número do CPF ou CNPJ;

d) número no cadastro fiscal municipal;

e) correio eletrônico (e-mail);

II - identificaçãodo tomador dos serviços contendo,contendo:

a) nome ou razão social;
b) endereço;

c) número do CPF ou CNPJ;

d) número no cadastro fiscal municipal;
e) correioeletrônico (e-mail);

III - numeraçãosequencial;
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IV - série;

V - a descrição:

a) dos serviços prestados;
b) preço do serviço;

c) enquadramentodo serviço executadona lista de serviços (subitem);
d) alíquota aplicável;

e) valor do imposto e se for o caso, da retenção na fonte.

VI -
inserção no corpo do documento, da seguinte mensagem: "Recibo Provisório

de Serviços- RPS a ser convertido em Nota Fiscal Eletrônica-NFS-e".

§2°- Todas as informações descritas no §1°, deste artigo, deverão constar no RPS
à exceçãoda alínea "e" do inciso II, o qual é facultado.

Art. 25 O Recibo Provisório de Serviços
-

RPS poderá ser utilizado nas seguintes
hipóteses:

I - adoção pelo contribuintede regimes especiais;

II - prestaçõesde serviços efetuadas fora do estabelecimento prestador;

III - impossibilidadede acesso a página eletrônica da NFS-e;

IV - para operacionalizar a atividade em caso de excesso de emissão de NFS-e;

V - prestadores de serviços que não disponham em seus estabelecimentos de

acesso à rede mundial de computadores(Internet).

Art. 26 O RPS poderá ser confeccionado ou impresso em sistema próprio do

contribuinte,com a necessidade de solicitação da Autorização de Impressão de Documento Fiscal

- AIDF, devendo conter todos os dados que permitam a sua substituição por NFS-e na forma de

papel comum A4 (excetopapel jornal), não havendo, portanto, a obrigatoriedade de utilização de

formuláriocontínuo, devendo conter todos os dados previstosno §1°do art. 24 desta Lei.

§1° -
O RPS deverá ser emitido em 2(duas)vias, sendo a 1°(primeira) entregue ao

tomador de serviços, ficando a 2°(segunda)em poder do emitente.

§2°-O RPS deve ser emitido com a data da efetiva prestação dos serviços.

§3° - A numeração do RPS deverá iniciar a partir do número 01, quando o
contribuinte iniciar suas atividade, após a implantação da NFS-e, sendo vedado repetir a

numeraçao.

§4°-
Para quem já é emitente de nota fiscal convencional, o RPS deverá manter a

sequência numérica do último documento fiscal emitido.
§5°- As notas fiscais convencionais já confeccionadaspoderão ser utilizadas até o

término dos blocos impressos ou inutilizadas pela unidade competente da SecretariaMunicipal da
Fazenda, a critério do contribuinte.

§6°- Caso o estabelecimentotenha mais de 1(um)equipamento emissor de RPS, a

série deverá ser capaz de individualizar os equipamentos.
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§7° - O Município disponibilizará o aplicativo "Web Service" que permite a

integração dos sistemas dos usuários para conexão e conversão automática do RPS em NFS-e, no

portal eletrônico "http://www.santoangelo.rs.gov.br".

§8°-
Para operacionalizar o disposto no parágrafo anterior, a SecretariaMunicipal

da Fazenda disponibilizará o "layout" do sistema da NFS-e no portal eletrônico
http://www.santoangelo.rs.gov.br.

§9°- Havendo indício, suspeita ou prova fundada de que a emissão do RPS esteja
impossibilitando a perfeita apuração dos serviços prestados, da receita auferida e do imposto
devido, o fisco municipal poderá obrigar o contribuinte a emitir RPS mediante Autorização de

Impressãode Documento Fiscal - AIDF.

Art. 27 Fica dispensada a Autorização de Impressão de Documento Fiscal -AIDF, ressalvando-sea Fazenda Pública Municipal poder exigi-la a qualquer tempo mediante
regulamento.

Parágrafoúnico - São obrigados solicitar a autorização de impressão:

I - para utilização e emissão de Nota Fiscal convencionais conjugadas(mercadoria
e serviço);

II - para utilização e emissão de Cupom Fiscal - ECF conjugadas(mercadoria e

serviços).

Seção II
Da conversão do RPS em NFS-e

Art. 28 Emitido o RPS, este deverá ser convertido em NFS-e até o 10° (décimo)
dia subseqüente ao de sua emissão, não podendo ultrapassar a data definido na realização da

Declaraçao Eletrônicado Serviços
- Livro Eletrônico.

§1° - Nos casos em que o tomador de serviços for o responsável tributário, na
forma da legislação vigente, o prazo disposto no "caput"deste artigo.

§2° -
O prazo previsto no "caput" deste artigo inicia-se no dia útil seguinte ao da

emissão do RPS, postergando-separa o próximo dia útil caso vença em dia não útil.

§3°- A não conversão ou conversão fora do prazo do RPS em NFS-e, sujeitaráo

prestador de serviços as penalidadesprevistas no art. 42 do Capítulo VI desta Lei.

§4° - Também deverão ser convertidos em uma NFS-e as notas fiscais

convencionais já confeccionadas.

§5° - A não substituição do RPS pela NFS-e equipara-se à não emissão de nota
fiscal eletrônica.

§6° - Aplica-se o disposto neste artigo às notas fiscais convencionais já
confeccionadas que venham a ser utilizadas na conformidadedesta Lei.
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Art. 29 Fica o prestador de serviço desobrigado, após a conversão do RPS, de

enviar a NFS-e impressa ou em meio magnético ao tomador dos serviços, ficando esta disponível

no sistema informatizadoda SecretariaMunicipal da Fazenda ("on-line") no endereço eletrônico
http://www.santoanaelo.rs.aov.br.

Seção III
Do Sistema de "Emissão de Cupom Fiscal - ECF"

Art. 30 0 Cupom Fiscal para os estabelecimentos que exerçam as atividades
mistas de venda de mercadorias ou bens e prestação de serviços sujeitasao Imposto Sobre
Serviços de Qualquer Natureza

- ISSQN, enquadradas para utilização e emissão de seus
documentos fiscais por equipamento Emissor de Cupom Fiscal -

ECF, pela Legislação Estadual-RICMS/RS, deverá observar o seguinte:

I - a autorizaçãopara utilizaçãoe emissão de CupomFiscal - ECF será em regime
especial, após comprovada a autorização de uso pelo Fisco Estadual (nos mesmosmoldes do art.
26-A do RICMS/RS);

II - as normas referentes ao equipamento Emissor de Cupom Fiscal - ECF e sua

emissão,serão observadassegundo os dispositivosdefinidos na Legislação Municipal do ISS e na
Legislação Estadual vigente - RICMS/RS;

III - a autorização para adoção do Cupom Fiscal não dispensa o contribuinte das

demais obrigações acessórias definidas na Legislação Municipal do Imposto Sobre Serviços de

QualquerNatureza- ISSQN.

Art. 31 As pessoas jurídicasque emitirem Cupom Fiscal deverão converter a ECF

em NFS-e, até o 10°(décimo)dia subseqüenteao de sua emissão.

Seção IV
Da conversão da Nota Fiscal de Prestação de Serviços em RPS

Art. 32 A partir da vigência desta Lei, todas as notas fiscais convencionais de

prestação de serviços não emitidas, converter-se-ão em RPS, podendo ser utilizadas por tempo
indeterminado e sua numeração seguirá o da última nota fiscal emitida de forma convencional
anteriormente ao início de vigência desta Lei.

§1°- Quando da utilização da nota fiscal equiparada a RPS, fica o prestador dos

serviços obrigado a inserir no corpo do documento a seguinte mensagem: "Recibo Provisório de

Serviços- RPS a ser convertidoem Nota Fiscal de Serviços Eletrônica- NFS-e".

§2° - As notas fiscais convencionais de prestação de serviço já emitidas deverão

ser guardadas até que ocorra prescrição e ou decadênciados créditos fiscais delas decorrentes.
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Seção V
Da conversão da Nota Fiscal Conjugada em Recibo Provisório de Serviços - RPS

Art. 33 A partir da vigência desta Lei, todas as notas fiscais convencionais
conjugadas(mercadorias e serviços), não emitidas, converter-se-ão em Recibo Provisório de
Serviços -

RPS.

Art. 34 E permitido o uso de notas fiscais convencionais conjugadas(mercadorias
e serviços) como RPS, devendo ser convertidas em NFS-e somente aquelas que contenham
operações de prestação de serviços.

§1°- O município fica autorizado a celebrar mediante convênio com o Governo do
Estado do Rio Grande do Sul, para o uso da emissão da Nota Fiscal Eletrônica conjunta
ISSQN/ICMS, para contribuintes do ICMS, previstos nos arts. 26-A e 29 do Livro II do

Regulamentodo ICMS(RICMS).

§2°-Na hipótese do contribuinte deixar de utilizar definitivamenteas notas fiscais
convencionais conjugadas,este poderá emitir RPS a partir do número da última nota fiscal

conjugadaemitida.

Art. 35 No corpo no RPS deverá ser impressaa seguinte frase: "Recibo Provisório
de Serviços-RPS a ser convertido em Nota Fiscal Eletrônica-NFS-e.

CAPITULOV
Seção I

Do Recolhimentodo Imposto Retido na Fonte relativo ao RPS não Convertido
"Declaração Denúncia de Não Conversão de RPS - DDNC".

Art. 36 Fica instituída a "Declaração Denúncia de Não Conversão de RPS
-DDNC", de acordo com o disposto nesta Seção.

Art. 37 As pessoas jurídicas tomadoras de serviços que receberem Recibos
Provisórios de Serviços (RPS), ficam obrigadas a gerar a DDNC, na hipótese do prestador de

serviço não convertero referidodocumento em NFS-e, nos prazos fixadosno art. 28 desta Lei.

Art. 38 A DDNC deverá ser gerada mensalmente,antes do pagamento do imposto

retido.

Parágrafo único - O descumprimento do disposto neste artigo implicará na

incidência de multa prevista no inciso II do artigo 42 desta Lei.

Art. 39 A DDNC deverá conter todos os dados necessáriospara a identificaçãodo

prestador e do tomador dos serviços, tais como:

I - CPF/CNPJdo prestador;

II - endereçodo prestador e do tomador;

III - CPF/CNPJ do tomador;
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IV - e-mail do tomador;

V - o valor dos serviços prestados;

VI - o enquadramentona lista de serviços; e

VII - número do RPS não convertido na respectiva data de emissão.

Seção II
Do Não Recolhimentodo ISSQN

Art. 40 A geração da NFS-e constitui declaração de confissão de dívida do
Imposto Sobre Serviços de QualquerNatureza

- ISSQN incidente na operação, ficando a falta ou
recolhimentoparcial, sujeitoà cobrançaadministrativaou judicial.

Parágrafo único - Sobre a parte não recolhida do ISSQN no prazo legal incidirão
os devidosacréscimos,correção monetária,juros e muitas estabelecidos na legislação municipal.

CAPÍTULOVI
DAS PENALIDADES

Art. 4I Nas infrações relativas à NFS-e, aplicar-se-á multa no valor igual a
Unidade Financeira Municipal - UFM:

I - 40 (quarenta)UFMs para cada NFS-e não emitida ou de outro documento ou
declaraçãoexigida pela Administração;

II - 40 (quarenta)UFMs para cada emissão indevida de NFS-e tributáveis como
isentos, imunes, ou não tributáveis;

III -
50 (cinqüenta)UFMs para cada NFS-e Municipal indevidamente cancelada;

IV -
50 (cinqüenta)UFMs por competência mensal, pela falta da Declaração de

Movimentação ou Não, no Sistema da "Declaração Eletrônica de Serviços
- Livro Eletrônico",

dos serviços tomado ou prestado,previsto no Art. 20, inciso I, §1°;

V - 40 (quarenta)UFMs por competência mensal, pela falta de cumprimento do

Art. 47;

VI -
40 (quarenta)UFMs por descumprimentode obrigação acessóriarelacionada

à NFS-e que não possua penalidadeespecífica.
Art. 42 Nas infrações relativas à emissãode RPS, aplicar-se-á multa de valor igual

a:

I -
50 (cinqüenta)UFMs para cada RPS emitido e não convertido em NFS-e, no

prazo legal;

II -
50 (cinqüenta) UFMs para cada RPS não convertido em NFS-e e não

in formado pelo tomador dos serviços nos prazos regulamentados;
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III -- 50 (cinqüenta) UFMs por descumprimento de obrigação acessória
relacionadaao RPS que não possua penalidadeespecífica.

Art. 43 Sem prejuízo de outras imputações fiscais e penais, configura crime de
estelionato e outras fraudes, bem como de falsidade ideológica, o uso indevido do sistema de
NFS-e, tendente a acobertar operações de prestação de serviços inexistentes, com o objetivode:

I - aumentar a renda para efeito de financiamentos e congêneres;

II - registrar despesas ou créditos indevidos a tributos federais, estaduais ou
mumcipais.

Parágrafo único - A infração ao presente artigo será punida com multa igual a
100 (cem)UFMs.

CAPITULOVII
DAS DISPOSIÇÕESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44 Para efeito desta Lei entende-se por processo contencioso, todo aqueleinstaurado via protocolo na Secretaria Municipal da Fazenda pelo contribuinte mediante pedidoformal e fundamentado,com o objetivode corrigir erros nos dados lançadosda NFS-e.

Parágrafo único O processo contencioso referido neste artigo, somente se admite
antes de instauradoprocesso de fiscalização.

Art. 45 A partir da vigência desta Lei, tornam-se sem efeito todos os regimes
especiais concedidosanteriormente, ressalvados os contribuintes que possuam autorização para
utilização de "Emissorde Cupom Fiscal

- ECF".

Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Fazenda, atendendo às
peculiaridades da atividade exercida pelo contribuinte e os interesses da Fazenda Municipal,
poderá autorizar ou dispensar regime especialde emissão da NFS-e.

Art. 46 No ato da homologação do requerimento de senha para uso do sistema
eletrônico da NFS-e, Rea a Autoridade Fiscal obrigada a inserir de ofício no Cadastro Fiscal
Municipal, todas as informações incompletas, ressalvadas aquelas que dependam de expressa
licença administrativa, tais como:

I - mudançade endereço; e

II - mudança de ramo de atividade.

Art. 47 A data inicial para a utilização obrigatória do sistema da NFS-e e os
contribuintes sujeitos à sua utilização, por atividade e/ou por faixa de receita bruta anual
abrangidos serão definidosem Decreto.

Art. 48 Fica estabelecido um período de transição de 180(centoe oitenta) dias a
contar da data da obrigatoriedade do uso da NFS-e, para os contribuintesutilizarem o sistema
sem que as operações irregulares impliquem nas penalidadesprevistas no Capítulo VI, desta Lei.
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Parágrafo único - As irregularidades cometidas no decurso do período de
transição deverão ser corrigidas pelo contribuinte em até 90(noventa)dias após a data de sua
ocorrência, sob pena de se sujeitaremàs sançõesprevistas no Capítulo VI, desta Lei.

Art. 49 O Poder Executivo fica autorizado a baixar atos regulamentares que sefizerem necessáriosà implantaçãodesta Lei.

Art. 50 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, produzindoefeitos a
partir de sua regulamentação.

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.
CENTRO ADMINISTRATIVOJOSÉ ALCEBIADES DE OLIVEIRA, em 25 de

junho de 2014.

LUIZ VALDIRANDRES
Prefeito
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Estadodo Rio Grande do Sul
PrefeituraMunicipal.deSanto Ângelo

LEI N° 3.870, de 25 de Junhode 2014.
Institui a Nota Fiscal de ServiçosEletrônica- NFS-epara tomadoresde serviçosno municf.

plo de Santo Angeloe dá outras providências.
O PREFEITOMUNICIPALDESANTOÅHGELO(RS),nouso das atribuiçöes que lhe säoconferi-

daspela Lei Orgänicado Municipio.

FAÇOSABER, que a CamaraMunicipalde Vereadoresaprovoue eu sancionoa seguinte

L E I:

CAPÍTULOi
DA NOTAFISCALDESERVlçOSELETRÔNICA-NFS4

SeçãoI
Da Defin1çao.daNFS4

Art. 1°Fica instituidaa Nota Fiscal de ServiçosElekanica,quedeveräser emitida por ocaslãoda
prestaçãode serviço.

Parägrafoúnico- Considera.seNotaFiscaldeServiçosEfetronica-NFS4o documentoemitido
e armazehado efetronicamente em sistemapróprioda Prefeiturado MunIcipio de SantoAngelo,Go-
vernodo Estadodo RioGrandedo Sul ou Govemo Federal,como objetivode registraras operações
relativas à prestaçëo de serviços, de existencia exclusivamentedigital, com vaEdadejuridicaque
deverasergarantida porassinaturadigitaldo emitenteeautorizaçäodeuso fomecidapela Secretaria
Municipalda Fazendaantes da ocorrënciado fato gerador.

Seçäo H

DosContribuintesObdgados

Art. 2°Caberå ao Municipioregulamentaratravésde Decreto;
l-disciplinara emissäodaNFS-e,definindo, emespecial,oscontnbuintes sujeitosasuautRização,

por atividadee/ou por faixade receitabrutaanual, independentede gozarde imunidade,Isençäo, ou
qualquer outro tratamentodiferenciadoestaräo sujeitosa utilização da NFS-e, por opçãodo contri-
buinteou por decisäodofiscomunicipal

ll···delinir os serviçospassivelsde geraçãodecréditostributáriosparaos tomadoresde serviços;
Hi -definir os percentuaisde que tratao Art 49 desta t.ef.
Parágrafo único - Os.contribuintes,näo.obrigados,que optarem espontaneamentepela emissäo

da NFS-e ficarãosuJeitosaos dispositivosdesta Lei e å sua regulamentaçäoem caráterdefinitivoe
irretratävel.

CAPÍTULO||
DOACESSOAOSISTEMADA NOTAFISCAL

DE SERVlçOS ELETRÔNICA-NFS4

Seçäof
Do Acessopelo Contribuinte

Art. 3° O acesso ao sistema da NFS4que conterá dadosfiscaisde interessedos contribuintes,
serä realizadomediantea utilizaçãode senhade segurança ou com CertificadoDigital (por entidade
credenciadapela lafra-estruturade ChavesPública BrasRetra- ICP-Brasiy.

Parágrafoúnico -Adicionalmenteos certificadosdigitaistambémpodeteoser exigkfosconforme a
necessidadede cada serviço,dentreoutros, o envio de RPSe o cancelamento de NFS+.

Art.4° As pessoasobrigadase as facultadas,paraobter acesso ao sistemade que trataessa Lel,
deverãoefetuaro cadastramentoda solicitaçãode acesso, por melo da rede mundialde computa.
dores (Intemel),no endereçoeletrônicohttp1Avww.santoangelo.rs.gov.br, seguindoas orientações
passo a passodisponIYelsno Site.

Art. 5° Após o cadastramento,tratadono artigo anterior,o interessadodevera preenchero formu-
Idrio "SOUCITAQAODEACESSO'eapresentã-fo à Secretariada Fazenda,direcionadoao Departa-
mento de Fiscarizaçäo.

Art. 6° Apðs a solicitaçãode acesso,na conformidadedo artigo4°destaLei e comprovação, pela
SecretariaMunicipalda Fazenda,da regularidadedas informações,proceder-se-á o deshfoqueio do
acessoe. em seguidaserá encaminhado,via correroeietrônico(e-main,para o solicitante, a mensa-
gemreferenteao resukadoda solicitaçäodeacessoao sistema da NFS4.

§1'No caso de se constatarqualquer inconsistêncianas loformações prestadas,a pessoafisica
ou juridicainteressadana obtençäoda senha será informada,via correloeletrônico(e-mail)Informado
no cadastramento,para, no prazo de até dez (10) dias, tomar as providenciasnecessáriasao seu
desbloqueio.

§2°-Decorrido o prazodequetrata opardgrafo anterior,semquesejamtomadasas providencias
mencionadas, apessoa físicaoujurídicaterá a soHcitaçåodedesbloqueiosutomaticamenterejeitada,
caso em que o interessadodeverápromovernovo cadaskamento.

§3*-· Os interessadospoderãoutilizaro 'e-mar"nis-e@santoangelo.rs.gov.br',paradirimir even.
tuaisdúvidas relativasa NFS-e.

Art. 7°Asenhade acesso representaa assinaturaeletronicada pessoa fisica oujurídicacadastra-
da, sendopessoale intransferivel.podendoser afteradaa qualquer tempopelo seu detentor.

Art. 8° Será cadaskada apenas uma senha de segurança para cada estabelecimento prestador,
levando-seemconsideraçäo o númerode inscriçäonoCadastro NacionaldaPessoaJuridica-CNPJ
ou cadanórnerode inscriçäono Cadastrode PessoasFisicas-CPFjuntoao Ministërioda Fazenda,
desdeque estejamem situaçãoregulare ativaperante a Receita Federal,Estaduale Municipal

Parágrafo único-Aliberaçãodeacesso fomecidaà pessoajuddica,seráconcedidaao represen-
tante legalindicadono formuiário"SOLICITAÇÅODEACESSO'',e conteráas seguintesfunções:

I- habilítar ou desabiliiarusuårios do sistemada NFS4;
il - gerar,cancelar,imprimirnotas fiscais eletronicas,emitirrelatórios,gerargulas de pagamento,

enlreoukas funcionafidadesno sistema.

Art..9°Apessoafísicaoujurídicadetentoradasenhade acessosera responsävelportodososatos
praticadosno shtema da NFS+,bem como pelos usuários habilitadosou vinculados e que atuem
emseunome.

Seção Il
Do AcessopelaAdmlnistraçäo Fazendária

Art. 10 O acessoao sistemada NFS4que conterådados fiscais de interesseda SecretadaMuni-
cipalda Fazenda, serå realizadomediantea utilizaçãode senhade acesso.

Art. 11A senhade acesso previstano artigo anterior,seráoutorgadaao Diretordo Departamento
de Fiscalizaçãoou Coordenadorda SecretariaMunicipalda Fazendaou a quem ele delegarpor atolegal, a qual conterå as seguintesfunções;

I- habilitaredesabditarusuários;
il ··· criarou modificarperfisde utilizaçãodo sistema;
fil - induir e exduirinformaçðesde interessedo contribuintee da SecretariaMunleipal da Fazenda

no portaidaNFS-e.

Art.12AosfuncionáriosdaSecretariaMunicipal da Fazendaserápermitidoacesso ao sistemada
NFS-econformeo perfil habifitadolevando-seem consideraçäo a funçäo exercida.

CAPITULORI
DA EMISSAODA NOTA FISCAL DE SERVlçoS Et.ETRÔNICA- NFS·e

Art.13ANFS-edeveconterasseguintesindicaçðes:
I - númerosequencial;
11- código de verificaçäode autenticidade;
lli - data e horada emiss§o;
IV·-·ldentificaçåodo prestadorde serviços,com:
a)nomeourazaosocial;
b)endereço;

c)'e-mair;
d) Inscriçäono Cadastrode Pessoas Fisicas- CPF ou no CadastroNacionalda Pessoa Juridica

-CNPJ;
e) Inscriçãono CadastroFiscal;
V
- identificaçãodo tomadorde serviços,com:

a)nomeourazäosocial;
b)endereço;
c) 'e-mair;
d) inscrição no Cadastrode PessoasFisicas - CPF ou no Cadastro Nacional da PessoaJurídica

- CNPJ:
VI - discriminaçäodo serviço;
Vll···vatortotaldaNFS-e;
Vill -- valor da deduçãona base de cäfculo,se houvere na forma previstana legislaçãomunicipal:
fX··-valor dabasede edicuto:
X-códigodoserviço-enquadramentodoseMçoprestadonalistadeserviçosconstantenoAne-

xo I, da Lel Municipaln° 2,701/2003;
XI - aliquotae valordo ISSON;
Xil - indicaçãonocorpodaNFS-ede;
a) isençãoouimunidade relativasao ISSON, quando for o caso;
b) serviço näo tributåvelpelo Municplo de SantoAngelo,será em conformidadecom a Lel Com-

plementarFederale telMunicipal.
c) retençäode ISSQNnafonte;¯
d)empresasprestadorasde serviços com recolhimentomediantealiquota lixa, da expresSão'em-

presaenquadradanoregime de aliquota fixa porprofissional';
e) empresasenquadradascom base de cátculopor estimativaou outra forma de tratamentotribu-

táriodiferenciado;
f) existënciade decisãojudicialsuspendendoa exigibifwadedo ISSONi
g) númeroe datado ReciboProvisóriode Serviços~ RPSemitido, noscasosde sua substituição.
§1*-A NES-e conters, no cabeçalho,as expressões*PrefeituraMunicipalde SantoAngelo", "Se-

cretariaMunicipalda Fazenda"e 'Nota FiscalEletronicade Serviços- NFS-e1
§2°-OnúmerodaNFS4serágeradopelosistema,emordemcrescente seq0encial,e será espe-

cifico para cada estabelecimentodo prestadorde seMeos.
§3°-·· A NFSædeverä ser assinadapelo emitente,atravésde senha de segurança ou corn assi-

natura digital certificadapor entidade credenciadapela infra+strutura de Chaves PúblicasBrasRel-

ra-ICP-Brasil(CertificadoDigital),contendoo CNPJ do estabetecimentodo emitente ou o CPF do
responsävel

Art. 14 A NFS-e deve ser emitida 'on-line', por meEo da Intemet, no endereçoeletronico "httpfl
wmv.santoangelo.rs.gov.br;somentepelos prestadoresde serviços estabelecidosno Municipio de
SantoAngelo,mediar+te a liberaçãode Senha de Segurança.

§1°-ANFS-epoderáserimpressaemtantasviasquantas se fizeremnecessårias,podendoloclu-
sive ser enviadapor correioeletrönlco('e-mair) ao tomadorde serviços.

§2°-Os tomadoresde serviçosdevem confirmara autenticidadeda NotaFiscalde ServiçosEle-
tronica- NFS4 no endereçoeletrônico "http1/Nww.santoangelo.rs.gov.br'',podendo, em caso de
falsidadesou inexatidðes,ser corresponsáveispelo crédito tributárionos termos da Lel

Art. 15 O Municipio disponibilizaráo aplicativo "WebService" que permitea Integração dos siste-
masdos usvärios (conexão)com o sistema da Nota FiscalEletronicade Serviços- NFS4, no ende-
reçoeletrônico"http1/uww.santoangelo.rs.gov.br',com as segulntesfuncionalidades:

a) configuraçãodo perfil do contribuinte;
b)emissão,impressão,reimpressão,cancelarnentodeNFS-e,carta deconeçãoefetrônica-CC-e,

e declaraçãodenúnciade não conversäode RPS-DONC;
c) envio de RPSe de NFS-e;
d) envio de lote de RPS:
e) testedeenviode lote de RPS;
i) consultade NFS.e;
g) consultade NFS.e recebidas;
h) consultade lote;
i) consulla informaçöesdolote;
j) exportaçãode NFS-eemitidae recebida;
k) conversãode ReciboProvis6riode Serviços- RPSem NFS-e;
I) geração automáticada guia de recolh|mentodo ISS, inclusive ISS Retido referente as NFS-e

recebidas;
m) registro automáticodas retençöesobrigatoriasdos responsáveistributarios;

n) acompanhamentodasguiasemitidas;
o) Verificação de autenticidadede NFS4;
p) conversãode RPSem NFS-e;

g) consultaa crëditosgerados,

continuanaptóxintap¼lna
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contrnuaçao
Ant 16 Todoestabetecimentoprestador6 obrigado a gerar notas fiscaispara todos os serviços

prestados.

Art. 17 Não incidirå taxas relativoas emissöesde NFS4 quando forem geradas no domicilio ou
estabetecimentodo prestador.

Seçäo1
Da emissBo da Nota Fiscalde ServiçosEletrðnlca- NFS-e,porpessoa FisEca

Art, to È facultadaas pessoasfisicasjå inscritasno cadastro Fiscal Municipal,solicitara geraçäo
e a impressãoda NFS-ena sededa SecretariaMunlcipaldaFazenda casoemquehaveräincidencia
nabasedecâlculode TaxadeSeMçosquecorresponderäem05UFM(CincoUnidadesFinanceiras)
municipal,por NFS-egerada e emitidapelo Município.

Parågrafo único .. O ISSON relativoas NFS4geradas nas instaiaçðes da SecretariaMunicipalda
Fazenda,devers ser recolhidonos bancoscredenciados medianteautenticaçãomecånicano Docu-

mentode ArrecadaçãoMunicipal Eletrônico-DAM-e.

Art. 19 A NFS-e na forma do artigo anteriorserå gerada por intermëdioda senha especifica do
funcionårioda SecretariaMunicipalda Fazendadestacadopara este lim.

Parágrafoúnico-AfiberaçåoparaimpressäodaNFS4dar-se-åmediantecomprovaçãovisualda
autenticação mecanicado DAM4, pelo bancoarrecadadorconveniado.

Seçäo11
Da Obrigatoriedadee da Dispensa na Emissäo da Nota Fiscalde ServiçosEletronica -NFS+.
Art, 20 Da obrigatoriedadee da Dispensaa emissãoda NFS-ede que tratao Ait. 1" da presente

Lel.

I··· Säo obrigados à emissão da NFS-e, os prestadoresde serviços inscritos no CadastroFiscal

ouAtividadeEconamicano territóriodo Municiplo,inclusivemicroempresase empresasde pequeno
porte optantespelo Simpies Nacional,a partirde data a ser estabelecidapor Decreto;

||- Os contribuintesque não tiverememäldoNFS4 no periodode apuraçãodo imposto (mensal),
inclusiveos Substitutose os ResponsáveisTributarios, deverdoreakara Declaraçãode NãoMovi-
mentação da referidacompetência,no Sistemada DeclaraçãoEletronicade Seniços'UvroEletrôni-
co", noendereçoeietronicohttplhnyw.santoangelo.rs.gov.brconformeprevistonoDeCretoMunicipal

n° 11,924, de 4 de marçode 2009;
Hi - Ffcam dispensadosda obrigatoriedadede que trata o Art. 1° da presenteLel:

a) bancos e demais instituiçõesfinanceirasautorizadasa funcionarpeto BancoCentral do Brasil

-BACEN;
b) contribuintescom cadastro fiscal de profissionaisautônomosou sociedadesprofiss!onaisque

tenhamorecolhimento do lSSONatravésdeTributaçãoFixa (ISS-Fixo);
c) contribulntespessoasjuridicasoptantespelo RegimeTributário ao SimptesNacionalqualifica-

dos como MicroempreendedorIndividual
- MEl,quando prestaremseniçosparapessoasfisicas.

Seçäo |||
Do Cancelamentoda NFS-e

Art.21ANFS4 poderásercanceladapeloemitente,pormelodosistemainformatizado("online'),
no endereço eletronEco http1ham.santoangelo.rs.gov.br,na rede mundial de computadores(Inter.
net),antesdopagamentoou vencimentodoimposto,sejaele por retenção oundo.

§1°-Apóso pagamentodo imposto a NFS-esomentepoderå ser cancetadapormelodeprocesso
administrativofiscal regular,no qual deverãoser apresentadasas razõesque motivaramo pedido,

§2°-HavendoocancelamentodaNFS-e,ocontribuintedeverä registrareletron!camente,emcam-
po prðprio, os motivosque levarama anulaçãodo documento,momentoem que o sistema enviarå
automaticamentemensagemeletronleaao tomadordo serviçonoticiandoa operação.

§3°-Odocumentocanceladopermanecersarmazenadonabase do sistemada NFS4e sobreele
deveráser Inseridamarca identificandoa invalidadedo mesmo.

Art.22 NaoseadmitecancelamentodaNFS-eem razãodonäo recebimentodopreçodo serviço,
sendo o impostodevido em razäo da prestaç&odo serviço, conforme disposto na Lei Municipal n°
3.269/2003,

a)nomeourazãosociat;
b) endereço;
c) numerodo CPFou CNPJ;
d)número no cadastrofiscalmunicipal;

e) correio eletrðnico (e-mail);
IN-numeraçäosequencial;
IV-. série;
V - a descriçäo:

a) dosseiviços prestados?
b} preçodo serviço;
c) enquadramentodo seiviçoexecutadona lista'de semiços(subitem);
d) atiquotaaplicável;
e) valordo impostoe se for o caso, da retençäona fonte.
VI ··· inserçäono corpo do documento,da seguintemensagem:'Recibo Provisório de Serviços -RPS a serconvenidoem NotaFiscalEletrônica4FS-e'.
§2®- Todas as informaçðes descritasno §16,deste artigo, deverãoconstarno RPSå exceçäoda

alinea "e* do inciso 11,o quaté facultado.

Art, 25 O Recho Provisóriode Serviços-RPSpodersserutilizado nasseguintesNpðteses:
I-adoçäopelocontnbuintederegimesespeciais;
li -prestaçðesde serviços efetuadas fora do estabeiecimentoprestador;
lli - impossibifidadede acesso à páginaeletrônicada NFS4;
IV-· para operacionalizara atMdadeem caso de excesso de emissåode NFS-e;
V - prestadoresde serviços que nAo disponham em seus estabelecimentosde acesso a rede

mundial de computadores (Intemet).

Art. 26 O RPSpoderáser confeccionadoou Impressoem sistemapróprio do contribuinte,coma

necessidadede solicitaçåodaAutorizaçåode Impressäode DocumentoFiscal-AIDF,devendocon-
let todosos dadosque permitama sua substituiçãopor NFS-ena formade papelcomumA4 (exceto

pape1[omal),nãohavendo,portanto, a obrigatoriedadedeutikaçaodeformufdriocoritfnuo,devendo
contertodo'sos dadosprevistosno §1°doart. 24 desta Lel

§1*- O RPSdevera ser emitidoem 2(duas) vias,sendo a P(primeira)entregue ao tomador de

serviços,ficandoa 2°(segunda)em poder do emitente.
§2°-0 RPSdeve seremitido com -adatada efetiva prestaçãodos serviços.
§3*-AnumeraçäodoRPSdeverk iniciarapartirdonómeroO1,quandoocontribuintein1car suas

atividade,após a implantaçãoda NFS+,sendovedado repetiranumeração.
§4°-Paraquemlå6 emitentede nota fiscal convencional,o RPSdeverämanter a seqüêncianu-

rnérica do úftimodocumentofiscal em'tido.
§5°- As notas fiscais convencionais lå confeccionadaspoderãoser utiiizadasaté o términodos

blocos impressosou inutilizadaspela unidadecompetenteda SecretariaMunicipalda Fazenda, a

critériodo contribuinte.
§6°-Caso o estabelecimento tenhamaisde 1(um)equipamentoemissorde RPS, a serie deverá

ser capazde individuaEzaros equipamentos.
§7°-·OMuniciplodisponibilizaråosplicativo"WebService'.quepermite a integraçäodos sistemas

dos usuáriospara conexão e conversãoautomålicado RPS em NFS-e, no portal eletrônico"httpl/
wvs.santoangelo.rs.gov.b/.

§8°- Para operacionalizaro disposto no parågrafoanterior,a SecretariaMunicipal da Fazenda
disponibilizaräo 'layout'dosistemada NFS4no portaleletrônicohttp:lhvww.santoangelo.rs.gov.br.

§9'Havendolndico,suspeitaouprovarundadadequeaemissãodoRPSestejaimpossibilitando
a perfeita apuraçãodosserviçosprestados,da receitaauferidaodo impostodevido,ofiscomunicipal
poderáobrigaro contribuintea emitir RPSmedianteAutorizaçãode Impressão de DocumentoFiscal

-AIDF.

Art. 27 Fica dispensadaa Autorizaçãode Impressão de DocumentoFiscal.-At0F,ressalvando-se
a FazendaPúblicaMunicipalpoderexigidaa qualquer tempomedianteregulamento.

Parågrafotinico a Säoobrigadossolicitara autorizaçãode impressäo:

- para utTfzaçåoe emISSão de NotaFiscal convencionalsconjugadas(mercadoriae seNiço);

il- para utitizaçäoe emissãode CupomFiscal-ECFconjugadas(mercadoriae serviços),

SeçäolV . Seçäoll
Da Carta de CorreçäoEletrônica- CC4 Da conversäodo RPSemNFS4

Art.23 Fica instituidano ambitoda legislação tributåriamun(cipal,a figurada "Cacta de Correção",
destinadaacorrigirerrosde dados,semimplicar no cancelamentoda NFS-e.

§1°···Épermitidaa utilizaçãodacartade co_rreção,para regularizaçãodeerrooconido nageração
de NFSæ.

§2°-Não será admitidaa regularizaçãona formadeste artigoquandoo erro for relativoa basede
cálculo,a allquota, aovalordo imposto.

§3 A Carta de CorreçäoEfelranica - CC-e devera ser assinada digitalmentepelo emitentecom
assinaturadigital certificadaporentklade credenciadapela Infra-Estruturade ChavesPúblicasBrask
feira -lCP-Brasil,contendoo n'doCNPJouCPF, a fim degarantir a autoriadodocumento digital.

§4°- Havendomais de uma CC-e para a mesma NFS-e o emitente deverá consolidarna última
todas as Informaçðes anteriormenteretificadas.

§5°- Näo produzird efeitos a regularizaçãoefetuadaapós o inicio de qualquer proced!mentofis-
cal.

CAPÍTULOlV
DO REClBOPROVESóRlODE SERVlçO-RPS

Seção|
Da Definlçäo de RPS e sua utilização

Art. 28 Emitidoo RPS,este deverá ser convertidoem NFS.e até o 10°(décimo)dia subseqüente
ao de sua emissão, não podendoultrapassara data definidona realização da DeclaraçãoEletrônica
do Seniços- Livro Eletrônico.

§1'-Noscasos emqueo tomadorde serviçosforo responsáveltributário,na formada legisiaçäo

vigente,o prazodispostono "caput*deste artigo.
§2*-0 prazoprevistono "caput"deste artigo inicia-seno dia util seguinteao da emissãodo RPS,

postergando-separa o próximodia útitcaso vençaemdianão útt
§3°- A näo conversäo ou conversão fora do prazo do RPS em.NFS-e, sujeitaráo prestador de

serviços as penatidadesprevistasno art. 42 do CapítuloVI desta Le).
§4' - Tambëmdeverãoser convertidosem uma NFS-e as notas fiscais convencionaisjå confec-

clonadas.
§s*-Anäo substituição do RPSpeta NFS-eequipara-seå näo emissäo de nota fiscal eletrônica.
§6°- Aplica-seo disposto neste artigo às notas fiscals convencionaisjá confeccionadasque ve-

nhama ser utiRzadas na conformidadedestaLet

Art. 29 Flca o prestadorde serviço desobrigado, após a conversäodo RPS, de enviar a NFS-e
Empressaouemmeiomagnéticoaotomadordosserviços,ficandoestadisponívelnosistemaInforma-
tizadoda SecretariaMunicipalda Fazenda('on-line')noendereçoetettonico http:/Awnv.santoangelo.

rs.gov.br.

Art. 24 Nos casos previstosnesta Lel, a pessoa jurídicaprestadorade serviçospoderdemitirReci-
bo Provisóriode SemiçoS

- RPS,que posteriormentedeverä ser substituidopor NFS-e.
§1°-Entende-sepor Recibo Provisðriode Serviços- RPS, o documentofiscal impresso,manus.

crito ou geradoeletronicamente,de cunho temporario,tendente a acobedaroperaçðesdesprovidas
da geraçäoregularda NFS-e, e NAOTEMVAllDADECOMO DOC UMENTOFISCAL,o qual deverä
conter;

I-identificação do prestadordosserviços,contendo:
a) nomeourazãosocial;
b) endereço;
c)número do CPFou CNPJ;
d)númerono cadastro fiscal municipal;
e)correioefetrônico(e-maii);
11- identificaçãodo tornadordos seniços contendo,contendo:

Seçäo llt
Do Sistemade "Emissãode Cupom Fiscal - ECF"

Art, 30 0 Cupom Fiscal para os estabelee!mentos que exerçam as atividadesmistas de venda
de mercadoriasou bens e prestaçãode serviços sujeitasao impostoSobre Serviçosde Qualquer
Natureza- ESS_QN,enquadradaspara utiTrzação e emissãode seus documentosfiscals por equipa-
mento Emissorde CupomFiscal - ECF, pela LegislaçãoEstadual- RICMS/RS, deverk obsewar o

seguinte;

I- a autorizaçäopara utilizaçäo e emissãode CupomFiscal-ECF seråemregime especial,após

comprovadaa autorizaçäode uso pelo Fisco Estadual (nosmesmosmoldesdo ad. 26-Ado RICMS/
RS);

11- as normas referentesao equipamentoEmissorde CupomFiscal- ECFe sua emissão,serão
observadassegundoos dispositivosdefinidosna LegisiaçaoMunicipaldo ISS e na LegislaçäoEsla-

coMiavana próxima pågraa



condnuaçao
dualvigente-RICMS/RS;

. .
Ill a autorizaçãopara adoçãodo Ctipom Oscalnãodispensao contribuinte.dasdemalsobriga.çðesacessóriasdefinidasnaLegislaçåoMuniçipaldoimpostoSobreSeviçosideQualquerNatureza

Art.31AspessoasjuridicasqueemitiremCupomFiscaldevereoconverter
a ECFemNFS-e,atéo 10¤(décimo)dia subseq{lenteao.desuaemissão,.

SeçãoIV
Da conversão da Nota Fiscal'dePrestação de ServIÇoseni RPS

Art. 32A partir da vigencia desta Lel, todas as notas fiscaisconvencionaÑþeprestaç'Jo de servf.ços näo emitidas,converter-se-ãoem RPSipodendosù utilizadaspor tempñIndeterminadoe sua
numeração seguiráo da última nota fiscalemitidade forma convencronalantörlonnenteao Inídode
vigênciadesta Lel.

§1'Quandoda utilizaçãodanotafiscalegdparada,aRPS,fica oprestadordosseniçosobdgadoa inserirno corpodo documentoa seguintemensagem: 'RecibdProvisório de Serviços
- RPSa serconvertidoem NotaFiscaldeServiços Eletronica-NFS-e'.

§2°-A'snotasfiscaisconvencionaisdeprestaçäodesemi¢o)4emitidasdevqräoserguardadas'até
que ocorraprescriçãoe ou decadênciadoScrëditosfiscalsdelas decÒrreÁtes.

··Seção V
Da conversão da NotaFiscalconjugada em ReciboProvis6rlodeserviços-RPS

Art 33Apartirdavigenciadestat.el,todas as notas fiscás.convencionaisconjugadas(mercado-
riase seNiços),näo emitidas,converter-se40emRecibo Provisório de SeMços- RPS.

Art.34Èpermitidoousodenotastiscaisconvencionaisconjuga.das(mercadoriaseserviços)como
RPS,devendo serconvertidasem NFS.esomenteaquefas que contenhamoperaçðesde ptestaçäode seNiços.

§1°···O rimnicipio fica autorizadoa celebrarmedianteconvènfocom o Govemodo Estadodo RioGrandedo Sul, para o usodaemissãoda NotaFiscalÈfetrðscaconjuntaISSÖN/[CMS,para contti-buintesdo ICMS,previstosnos arts, 26-Ae 29do Livro Il do Regulamentodo (CMS(RlCMS),
. §2°- Na hipótese do contribuintedeixar de otRizar definitivamente,as.notas;fiscalsconvericionais
conjugadas,este poderáemitirRPS a partir do número da últimanota fiscälcohjugadaemitidaArt. 35 No corpo no RPS deveráser impressa a seguinte frase: 'Recibo Provisório de Serviços-
RPSa serconvertidoem Nota Fiscal EfetrônicMFS-e.

CAPÍTULOV
Seçãol

.

Do Recolhlmentodo impostoRetido na Fonte relativoaoRPS näoConvertido
*DeclaraçãoDenúnciade Não Conversãode RPS- DDNC

Arts3SFicainstituídaa"Declaração Denúnciade NãoConversãodeRPS-DDNC',de acordocom
o disposto neSts Seção

Art, 37 As pessoas juridtcastomadorasde sentiços.qvereceberemRecibos Provisórios de Ser. 3viços (RPS),ficam obrigadasa gerar a DDNC, na hipótesedo prestadorde se viço não converter o
referidodocumentoem NFS-e,nos prazos fixadosnoarL28desta Lei,

.

Art, 38A DDNC deveráser geradamensalmente,antes do pagamentodo in posto retido,Parágrafoúnico - O descumprimentodo dispostoneste artigo implicará na inddenciade multaprevistano inciso lido artigo42 destaI.el.

Art 39A DDNC deveráconter todos os dados necessáriospara a identificação do prestadore dotomadordos serviços,taiscomo;
t-CPF/CNPJdoprestador
11-endereçotloprestadoredo tomador;
lll-CPF/CNPJdo tomador
IV,·. e-maildotomador; '

V-o valor dos serviçosprestados;
Vluoenquadramentona listadesemiçage
VN···númerodo RPS não converlklonafespectiva data de emissão,

.

.:; ·'·~S'eçåolt
Do NähRecolhimentodo ISSQN

Art.40 Ageração da NFS-econstituldecfåraça deconfissãodedividadolmpostoSobreServiços
.deòualquerNatureza-ISSONfocidentenaoperaçãó,ficandoafattaourecolhimentoparcial, sujeitoà cobrançaadministrativaoujudicial

Parágrafoánico -Sobre a partenãofecolh'í a o|SSONnoprazolegaHnddirãoosdevidosècrés-
dmos,correção roonetária,jurose multasestab-elècidosna Jegisiaçãomunicipal

Art. 41 Nas infra-çðes relativas à NFS-e, aplicar-se-ámuita no vafor 19 nldadeMunidpal--UFM:
. .

. ..1-40(quarenta)UFMsp.ara cada NFS··enäoemitidaoudeoutrodocume daraç o .

pelaAdmin}straçåo; . .

||- 40 (quarenta)UFMspara cada eritissãoindevidade NFS e tributav Isentos,imu
ounäotributávels;

.Kl -50 (cinqüenta)ÜFMsparacada·NFS-eMun{cipalindevidamentecancelada
IV-50(cingoenta)UFMsporcompet$nda merisal,pelafaltadaDeclaraçäodeMovimentaçåoou

.Não,no Sistemada "Declaraçåo Eletrônicade Serviços
- UvroEletrônicoy.dosseN1ços tomado

prestado, previstono Art:20, liciso I, §1°; ¯ · ·

.40 (quarènta)UF¥sporcompetenciamensal,pelafaltadecumprimen A 47VI-40(quarenta)UFMspordescumbrimentodeobrigaçåoäcessðriarel
adaàNFS-equ

possuapenatidadeespedfica.: 1
.Art.42NasInfrações relativas a emissaode RPS, aplicar-se-ámulta.de rIÿuala:I-50(cinquenta)UFMsparacadaRPS eniitido e nãoconvertido em N 34prazo19ga ;il -50_(ciríq0enta)UFMs para cada RPSn§o convetido em NFS-ee.rjä hifadÑeo tonudordos serviços nosprazos regulamentados

Ill,-60(dnq0enta)UFMspordescumprimentodeobrigaçäoacessáriarefa äd'aa uenääpossuapenafidadeespecifica
.

.

Art. 43 Sempre}uizode.outrastmputaçõestiscaisepenais,configuracrimedeestelionatoeoutras .fraudes,bem-cgmodefalsidadeideo16gica,ousolndevidodosistemadeNFS-e
tendenteaacobertaroperaçÖesde prestaçäode ServiçosinÜistentes,com o objetiVode:

1-aumentara rendapara efeitode finàñdam'entose congeneres:
..regisbatdeSpes3Sou crëditosIndevidos a in)utos federais,estadualsoumunidpais,Parágrafoúnlco - Ainfraçaoaopresenteartigo será punida commuita Iguala 100 (cem)UFMs.

CAPÍTULOVII
DAS DISPOSlçÖESFINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 44 Paraéfeitodesta1.elentendese por processocontencoso,todoaquele instauradovia pro··tocofo na Secretäria MuntdpaldaFazendapelocontn»uintemediantepedidoformalefundamentado,
como ONetivode corrigkerros nosdadoslançadosda NFS+.

Parágrafoúnico O processocontenciosoreferido neste arUgo, somentese admite antesde ins-tauradoprocéssodefiscaliza½o.

Art, 45Apartir da vigenciadestaLei, tornam··sesemefeito todosos regimes especiaisconcedidos
anteriormente,ress37Vados os contnbuintesque possuamautorizaçãopara utilizaçãode "Emissorde
CupomFiscaleECF"

Parágrafo únIco - A SecretariaMuniçipalda Fazenda,atendendoas peculiaridades;daatividadeexercidapelo contribulatee os interessesda FazendaMunicipal, poderáautorizarou dispensarregl-me especialde emissãoda NFS-e.

Art 46 No ato da omologaçãodo requerimentode senha para uso do sister daNFS-e, ficá·a AutoddadeFi@alobrigadaa inserir de oficio no CadastroFiscat Mo ç odäs a
ïnformações incom'pretas, -ressalvadasaquelas que dependam de expressa licenç a s r ytalscomo:

.. .I-mudança de endereço;e
Il-mudançade ramode atividade.

Art. 47 A data inicialpara a utaizÑëoQbdgatóriado sistema da NFS-ee os contribuintessue losa soa utMzação, por alividade e/ou por faixa de rec6)tabruta anual abrangidosseräo definidos qmDecreto.
Art. 48 Fica-estabelecidoum períodode transiçãode 180(centoe oitenta)diasa contarda data da

obrigatoriedade.douso da NFS4, paraos contribuintesutrTrzaremo sistemasem que as operaçðesirregutaresimpliquernnas penalidadesprevistasno CapitutoVI, desta I,el.
.Parágrafo único - As irregularidadescometidasno decursodo períodode traEsl N

corrigidaspelo contribuinteem atë 90(noventa)dias após a data de sua ocorrenda
sujeitaremås sançõesprevistasno CapítuloVI, destaLel

Art,490Poder Executivoficaautorizadoabaixar atos'regulamentaresquese f elemnecas oa implantaçãodestaLei.

Art. 60 Esta Lefentrarä em vigor na data de sua pub!!cação,prodÕzindoefe toS r r stiaregulamentação,

REGISTRE-SE E PUBL1QUE-SE.
CENTROADMINISTRATIVOJOSÉALCEBIADES DE OLIVElRA,em 25 de junhode 20i4,

CAPl?ULOVI
DAGPENALIDADES LUt2VALDinANDRES

.

Prefello


